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RESUMO

Partindo-se da constatação de que no continente sul-
americano, as investigações sobre Atividade Física/Saúde
Coletiva têm tomado rumos que mais se aproximam da-
queles agravos que acometem pessoas de países desenvol-
vidos, cujos resultados raramente podem ser acolhidos
como referência para nossa realidade, apresentam-se pro-
cedimentos metodológicos sobre as formas de mensura-
ção da atividade física desde as medidas diretas realizadas
em laboratório, até as indiretas utilizadas para estimativa
de consumo calórico de tarefas habituais. Em seguida, o
binômio Saúde Coletiva/Exercício Físico é abordado com
ênfase para as perspectivas e limitações desta relação em
nosso meio. Em momento subseqüente, considerando a
possibilidade do padrão epidemiológico de transição, te-
matiza-se, a partir da literatura técnica pertinente, a prática
de exercícios físicos, saúde e agravos infecciosos, apon-
tando-se para algumas vertentes de investigação em nosso
meio, com vistas à superação da lacuna apresentada.
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ABSTRACT

Public health and physical activity in the context of de-
veloping countries: evidences and perspectives to over-
come the delay

The investigation of physical activity/public health in
South America presents results near to those found in de-
veloped countries. Such results are rarely accepted as ref-
erence to our reality. The methodological procedures for
the evaluation of physical activities range from direct mea-
surements accomplished in laboratory to those used to es-
timate caloric consumption during daily tasks. Then, the
binomial Public Health/Physical Exercise is approached
with emphasis on the perspectives and limitations of this
relation in our environment. The authors also make a liter-
ature review considering the possibility related to the tran-
sitional epidemiological standard, focused on the practice
of physical exercises, health and infectious illnesses, show-
ing some alternatives for the investigation of the current
reality and aiming at overcoming the delay in area.
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INTRODUÇÃO

No continente sul-americano, as investigações sobre Ati-
vidade Física/Saúde Coletiva têm tomado rumos que mais
se aproximam daqueles agravos que acometem pessoas de
países desenvolvidos, cujos resultados raramente podem
ser acolhidos como referência para nossa realidade.

Gonçalves et al.1 aclaram esta afirmação quando defen-
dem que a ocorrência de mesmo agravo em indivíduo pro-
veniente de nação desenvolvida, provavelmente, resultaria
em melhor evolução que o de outro vivendo em país sub-
desenvolvido; o segundo estaria sujeito a maior risco de
sofrer seqüelas devido a fatores tanto extrínsecos quanto
intrínsecos no tocante às condições de atenção à saúde no
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terceiro mundo. Neste caso, diferenças tais como o acesso
à educação de boa qualidade, a aquisição de bens de con-
sumo determinada por partição menos desigual da renda,
as possibilidades de se receber serviços médicos adequa-
dos, entre outros aspectos, influenciariam a evolução dife-
renciada de mesmos processos patológicos.

Enfim, agravante à superação destes problemas no Ter-
ceiro Mundo se refere ao que lembra Silva2 quanto ao Pa-
drão Epidemiológico de Transição que, em outras palavras,
resulta na dificuldade de se implementarem ações de aten-
ção à saúde quando ainda se convive com as moléstias in-
fecciosas e parasitárias e necessita-se fazer frente, conco-
mitantemente, ao avanço das crônico-degenerativas.

É neste contexto que se insere a presente comunicação,
buscando contribuir para a construção de procedimentos
teórico-metodológicos, os quais sejam baseados na reali-
dade à qual defrontamos. Especificamente, ao se tomar,
por exemplo, doenças infecto-contagiosas e procurar co-
nhecer possíveis relações entre a evolução dos agravos com
a presença ou ausência de atividade física, empreendem-
se esforços na direção de entender o sedentarismo não como
aspecto relacionado ao comportamento e hábitos indivi-
duais, mas sim enquanto resultado de determinantes so-
ciais, econômicos e culturais3.

Atividade física determinada através do consumo caló-
rico: procedimentos metodológicos

O consumo calórico é a forma mais utilizada de mensu-
ração para estimar a atividade física habitual, sobretudo
em estudos epidemiológicos4. Os instrumentos adotados
para determinação do gasto energético podem ser dividi-
dos segundo a natureza dos procedimentos empregados.

Um conjunto deles é composto por equipamentos labo-
ratoriais que permitem medidas diretas de grande preci-
são, como os calorímetros (com erro inferior a 1%), ou
indiretas, pelo consumo de oxigênio entre 2 e 3%5. Nestas
situações a limitação principal é a realização de trabalho
corporal que se afasta muito dos movimentos cotidianos,
havendo dificuldade em se aplicarem tais resultados para
situações reais. Outro modo direto de avaliar o consumo
calórico em contexto experimental é o de ministrar água
contendo isótopos (0,25g de H218O e 0,12g 2H2O por qui-
lograma do peso total em água de cada indivíduo); amos-
tras de urina e saliva são coletadas em intervalos de quatro
a cinco horas por período de 5 a 15 dias conforme o dese-
nho metodológico. Todos os fluidos eliminados são anali-
sados em espectrômetro de massa para determinação da
taxa de isótopos liberada, definindo, assim, a quantidade
de energia expandida total. Embora este método não exija
nenhum aparelho acoplado a pessoa, requer recursos que
só estão disponíveis em ambiente hospitalar, motivo pelo

qual Gretebeck et al.6, simulando a microgravidade de vôos
espaciais, e MacAllan et al.7, investigando o efeito da per-
da de peso em pacientes com AIDS em diferentes estágios,
só puderam realizar seus estudos mediante a internação dos
participantes da pesquisa.

Em trabalhos de campo com amostras pequenas, outro
procedimento empregado constitui-se dos monitores de
atividade física. Trata-se de aparelho acoplado ao corpo
(identificado por acelerômetro) com cinta de velcro, que
registra a altura, o peso, a idade e o gênero do avaliado e,
após o exercício, os dados armazenados são passados para
computador através de interface que permite a análise das
informações8. No entanto, este aparato tecnológico tem sido
pouco eficaz para estimar o gasto energético de reserva
associado com atividades sedentárias e corridas, mostran-
do-se mais adequado apenas para monitoração de cami-
nhadas.

A esse respeito, Matthews e Freedson9 apresentam re-
sultados exploratórios de novo monitor com alcance tridi-
mensional para avaliação de tarefas diárias. Concluem que
o aparelho foi mais eficaz que o acelerômetro comum; no
entanto, mostrou-se de pouca utilidade para estimar a quan-
tidade de energia consumida em movimentos cotidianos.

Para investigações que requerem grande número de ob-
servações, são aplicados questionários, em que o respon-
dente refere suas atividades habituais, as quais geralmente
são divididas em dois grandes grupos: a realizada no tem-
po livre e a do trabalho10. De acordo com Washburn et al.11,
este tem sido dos recursos mais utilizados em estudos epi-
demiológicos; geralmente são retrospectivos e requerem
que o indivíduo relembre tarefas específicas de determina-
do período de tempo. Podem ser encaminhados pelo cor-
reio com instruções para preenchimento e devolução12, ou
completados mediante a visita de um entrevistador. Na pri-
meira situação há baixa taxa de retorno, geralmente não
superior a 20%; na outra, aumentam os custos da pesquisa
com treinamento e envio dos aplicadores e cada questioná-
rio pode levar de 15 a 45 minutos para ser completado13.

Para avaliação da atividade física habitual existem, tam-
bém, outros métodos que, de modo geral, colocam em cho-
que dois tipos de abordagem, ou seja, o experimental e o
observacional14. Os desenvolvidos em situação de maior
controle são mais precisos, porém, não correspondem a rea-
lidade; por outro lado, as estimativas obtidas em campo
por recursos indiretos refletem com maior exatidão os
movimentos cotidianos, mas têm margem de erro amplia-
da. Na realidade, a escolha de uma destas formas de quan-
tificar atividade física não depende necessariamente do
investigador, mas da linha de pesquisa e do tipo de estudo
que se propõe desenvolver15.
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Saúde coletiva e atividade física: as perspectivas de in-
vestigação e suas limitações em nosso meio

Esta relação tem sido objeto de preocupação com mo-
mentos de maior ou menor ênfase ao longo de toda a histó-
ria da humanidade, conforme relembram Monteiro e Gon-
çalves16. Um dos primeiros manuscritos a definir condutas
neste âmbito foi o Regimento Sanitário de autoria do mé-
dico escocês John McBeath no início do século 16. Este
incluía, por exemplo, recomendações para rotina matinal,
entre as quais: i) alongar braços e tórax; ii) expelir os flui-
dos; iii) lavar as mãos, face e olhos; iv) escovar os dentes;
v) realizar caminhadas moderadas em locais altos e lim-
pos; e, vi) fazer as refeições somente após a prática de exer-
cícios17.

Em nossos dias, de modo geral, a relação entre atividade
física e saúde vem se sustentando sobre os efeitos preven-
tivos e até curativos que o exercício pode proporcionar ao
ser humano, sobretudo no tocante aos agravos crônico-de-
generativos. A esse respeito, Gallo Jr. et al.18 afirmam que...
não há dúvidas de que o exercício, quando adequadamen-
te prescrito, pode propiciar um aumento da reserva fun-
cional em várias condições patológicas manifestas, com
notáveis benefícios sobre a qualidade de vida e a longevi-
dade; se praticado desta forma ele assume propriedade
medicamentosa. Ocorre, entretanto, que todo remédio pode
resultar em efeitos colaterais e, nestes casos, é necessário
avaliar a relação custo-benefício para cada situação em que
indicar exercícios físicos se faça necessário.

Sobre este assunto, Guedes e Guedes19, escreveram li-
vro intitulado Exercício Físico na Promoção da Saúde, no
qual empreendem esforços em definir os aspectos da con-
dição motora relacionados à saúde para a prescrição e orien-
tação adequada de programas de atividades físicas. Nesse
sentido, quatro são as dimensões por eles consideradas: i)
a morfológica – composição corporal e distribuição de gor-
dura; ii) a funcional-motora – função cardiorrespiratória e
músculo-esquelética; iii) a fisiológica – pressão sangüínea,
tolerância à glicose e sensibilidade insulínica, oxidação de
substratos e níveis de lipídios sangüíneos e perfil de lipo-
proteínas; e; iv) a comportamental – tolerância ao estresse.

Estes dados foram gerados a partir de pesquisas longitu-
dinais20-22, em que a exposição é definida como o consumo
calórico diário estimado e hábitos de vida e, o efeito, é a
mortalidade dos membros da coorte por todas as causas.
Estas investigações apontam que pessoas mais ativas têm
risco de vir a óbito por doenças cardiovasculares inferio-
res àquelas de vida predominantemente sedentária.

A esse respeito, sem ignorar o peso de trabalhos deste
porte, é necessário dirigir a atenção para as populações de
referência consideradas nos estudos. Normalmente, estas
investigações têm custo elevado e são realizadas em países

desenvolvidos, onde as pessoas não só gozam de status
socioeconômico superior à nossa realidade, como também
contam com estrutura sanitária e programas de atenção à
saúde que os diferencia da realidade latino-americana, como
já mencionado, em nosso meio, por Gonçalves et al.23.

Morris24 assume posição semelhante sobre os achados
de investigações longitudinais deste tipo, porém, o faz por
outro aspecto: considera que consumo calórico realizado
em exercícios físicos no tempo livre é bastante diferente
daquele exigido em profissões de grande demanda energé-
tica, citando como exemplo operários britânicos da cons-
trução civil que apresentam risco de sofrerem agravos car-
diovasculares pouco inferior a indivíduos saudáveis que
atuam em escritórios. Embora se reconheça esta limitação,
o tipo de ocupação tem sido um dos preditores do nível de
solicitação motora mais utilizados em estudos epidemio-
lógicos.

Nesse sentido, Caspersen4, em revisão de bibliografia,
apresenta conjunto de 56 pesquisas sobre associação entre
doenças coronarianas e condição motora; destas, aproxi-
madamente 40% se referem especificamente a conjunto de
profissionais. De igual modo, outra investigação sobre a
atividade física e mortalidade por neoplasias reúne evidên-
cias de associação entre aumento de demanda energética e
redução do risco de desenvolver câncer de colo intestinal;
neste caso, os resultados descritos estão baseados em 16
pesquisas epidemiológicas, metade das quais tomou gru-
pos ocupacionais como população de estudo25.

Especificamente sobre a forma de utilização do tempo
livre, Paffenbarger Jr. e Lee10, após longa e cuidadosa revi-
são sobre o tema atividade física e aptidão para a saúde e
longevidade, concluem que o estilo de vida ativo pode con-
tribuir para a diminuição do risco de doenças cardiovascu-
lares e melhor qualidade de vida. Entretanto, apresentam
extenso número de investigações que buscam definir o vo-
lume, a intensidade e a freqüência de exercícios físicos
necessários para obter tais benefícios; embora exista rela-
tivo consenso em se apontar as atividades moderadas como
mais adequadas, não conseguem dimensionar a quantida-
de necessária. Reconhecem, também, que a pessoa fisica-
mente ativa se difere das sedentárias por vários preditores
de doenças crônicas: elas fumam menos, têm dietas mais
saudáveis, entre outros, o que dificulta estabelecer relação
causal entre exposição e efeito.

Já a International Federation of Sports Medicine26, ao
se manifestar sobre este tema, defende que condição física
e boa saúde não são sinônimos, mas podem ser comple-
mentares. Neste caso, é ainda mais especifica, definindo
como critério o estilo de vida saudável, a necessidade de o
indivíduo estar engajado em programa de exercícios físi-
cos regulares realizados, no mínimo, três vezes por sema-
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na, com sessões variando entre 30 e 60 minutos de dura-
ção.

Por este enfoque, tornam-se reduzidas as possibilidades
de as pessoas obterem benefícios com a atividade corporal
constante. Como afirma Andrews27, os programas de Edu-
cação Física pelo mundo estão em profunda crise por não
se voltarem para a saúde. Na realidade a opinião do autor
tem o respaldo de segmento da comunidade da área que
defende a reformulação dos modelos de currículos escola-
res existentes, os quais deveriam contar com a interação de
três áreas, a saber: os componentes da aptidão física, obje-
tivos relacionados à saúde e características individuais,
segundo Steinhardt e Stueck28.

Esta questão é abordada por Lovisolo29 com outra cono-
tação. Para ele há sinais de que existe, no mundo atual, um
movimento que deverá fazer os profissionais da área de
atividade física retornar ao campo das preocupações com a
saúde, porém, abordada a partir de múltiplas dimensões,
tais como a: fisiológica, psicológica, estética, moral, espi-
ritual, recreativa e de sociabilidade.

Por outro lado, Rauramaa et al.30 destacam outra face do
problema e apontam para novas perspectivas. Argumen-
tam que, embora os estudos observacionais com pessoas
de meia-idade mostrem relação inversa entre estilo de vida
ativo e doenças crônicas, normalmente estes excluem indi-
víduos com agravos preexistentes. Mencionam investiga-
ções clínicas com grupos de doentes, as quais sugerem que
a prática de exercícios físicos regulares pode aumentar a
capacidade funcional e diminuir a progressão da moléstia.
Em nosso meio, agravos infecto-contagiosos de evolução
lenta também podem ser objeto de pesquisas desta nature-
za, principalmente para situações típicas de nossa realida-
de.

Até o momento, a ênfase sobre o tema se voltou para os
aspectos biológicos da relação entre atividade física e saú-
de e algumas dificuldades metodológicas para se estudar o
assunto. No entanto, há também, outras questões que per-
manecem obscuras. Estas podem ser atribuídas, por exem-
plo, aos interesses do mercado de consumo. Neste contex-
to, o modelo de corpo bem delineado e aparentemente sau-
dável tem se revelado dos mais eficientes agentes para vei-
culação de produtos, ainda que estes não estejam direta-
mente relacionados com melhor saúde. É o caso dos seto-
res que atuam na industrialização e comércio de tabaco e
bebidas alcóolicas31.

A esse propósito, Uvinha32, ao tratar a questão da ima-
gem do corpo jovem e o fenômeno de consumo, destaca
alguns aspectos curiosos, como o fato de apenas uma em-
presa que fabrica relógios de mergulho vender cerca de um
milhão de unidades/ano ou, ainda, o mercado de roupas
estilo surfwear (destinada a surfistas) ser um dos maiores

filões de artigos esportivos. Certamente o número de mer-
gulhadores e o de atletas do surf não correspondem à quan-
tidade das peças comercializadas em nosso meio, indican-
do que a imagem corporal saudável encontra estreita rela-
ção com as possibilidades de expansão capitalista.

Sobre este assunto procedem os argumentos de Medi-
na33, quando afirma: o que o corpo fala é o que o social
esta falando através do corpo e, num outro momento, ao
tornar suas as palavras de Fernando Gabeira: tudo é colo-
cado como se fosse possível comprar um novo corpo – basta
querer e esforçar-se um pouco. Neste contexto, o autor atri-
bui a visão de saúde de nossa sociedade como algo patoló-
gico. Menciona como exemplo obesos que passam a vida
tentando perder peso e, desse modo, estariam entre os que
mais sentem fome. Agem deste modo, sem perceberem que
suas angustias ou até mesmo neuroses são resultado de
modelo de comunidade doente que determina padrões in-
compatíveis com a maior parte das pessoas.

Seguindo este raciocínio, Colquhoun34 é ainda mais en-
fático. Afirma que a Educação Física baseada na saúde, ao
centrar as possibilidades de transformação dos hábitos de
vida no indivíduo, coloca-se a serviço da ideologia domi-
nante, diminuindo as possibilidades de mobilização social.
Neste contexto, os indivíduos tornam-se vítimas de suas
próprias culpas por não terem atingido as metas impostas
pela sociedade. Tudo é colocado como se fosse possível
controlar o homem ou sua existência, e que a simples ini-
ciativa de ações pessoais, com a finalidade de aumentar a
saúde, pudesse, de algum modo, satisfazer a longa e com-
plexa cadeia de necessidades do ser humano. Ademais, a
adesão à prática de exercícios regulares não é garantia de
que alguém esteja protegido de afecções crônico-degene-
rativas.

Prova disto é a triste história de Jim Fixx, entusiasta das
corridas; escreveu dois livros que se tornaram best sellers,
o The complete book of running (1977) e o Second book of
running (1978), os quais foram traduzidos para várias lín-
guas, o primeiro, inclusive, para a portuguesa; ironicamente
morreu de ataque cardíaco durante a prática de um jog-
ging35.

Saúde coletiva, atividade física e agravos infecciosos:
revisão do estado atual do tema e perspectivas de inves-
tigação em nosso meio

Este assunto tem se tornado objeto de discussão a nível
de Saúde Pública em países desenvolvidos. É o caso do
artigo publicado por Brown et al.36 ao empreenderem es-
forços para estabelecer política para o HIV /AIDS e esporte,
especificamente para a National Football League (NFL).
Sem nenhum caso da doença entre os jogadores desta mo-
dalidade, a preocupação, inicialmente, se deu devido a ca-
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sos registrados de dois outros esportes: o do jogador de
Basquetebol Earvin Magic Johnson da National Basket-
ball Association e o tenista Arthur Ashe (dos primeiros do
ranking) quando revelaram ser HIV-positivo. No futebol
americano, estudo observacional constatou que a média de
agravos por jogo é de 3,75, dos quais 90% constituem-se
por abrasão. Desse modo, aventa-se a possibilidade de a
colisão de um atleta com HIV com outro sadio facilitar o
contágio. Não obstante as posições exaradas sobre o tema,
a NFL posicionou-se por não impedir a participação do in-
divíduo contaminado na Liga, sendo que a decisão pela
continuidade deverá ser tomada de comum acordo entre o
doente e o seu médico.

Abordando este assunto sobre outra perspectiva, Strydon
et al.37 realizaram estudo com indivíduos na faixa etária de
35 a 64 anos, comparando o consumo de quimioterápicos
para agravos específicos em grupos de ativos e sedentári-
os. Observaram, entre outros resultados, que somente es-
tes mencionaram terem usado fármacos para tratamento
de agravos infecciosos. No entanto, ponderam que, embo-
ra os de estilo de vida fisicamente ativo usem poucos me-
dicamentos e, conseqüentemente, tenham gastos reduzidos
com cuidados à saúde, os dados obtidos não podem ser
atribuídos exclusivamente ao nível de atividade física mas,
provavelmente, a pessoas que teriam, associadamente, há-
bitos mais saudáveis.

Episódios infecciosos associados a atividade física têm
sido investigados em modelo animal, como é o caso dos
macacos contaminados com o vírus da poliomielite; os
submetidos a exercícios intensos apresentaram paralisias
mais graves quando comparados com o grupo controle38.
Por outro lado, Shepard e Shek39 referem que coelhos e
porcos da Índia, ao realizar turnos regulares de atividade
física moderada, aumentaram a resistência aos pneumoco-
cos, enquanto os treinamentos extenuantes prolongaram o
tempo de infecção e suscetibilidade dos animais.

Friman et al.40 investigaram a resposta metabólica de ra-
tos contaminados com o Streptococcus pneumoniae sub-
metidos a exercícios de natação. No terceiro dia de infec-
ção, constataram redução da capacidade de performance
de 60% quando comparados a animais sadios. Por sua vez,
Ilback et al.41, estudando o mesmo assunto, porém obser-
vando animais treinados antes da infecção, coligiram que
o condicionamento físico anterior cessa ou se nivela du-
rante o curso de ação bacteriana. Neste caso, a melhora do
consumo de oxigênio obtido com o treinamento incenti-
vou o suprimento do sistema metabólico oxidativo, incluin-
do a elevação da degradação de gordura como fonte ener-
gética. Desse modo, concluem que altos níveis de aptidão
física podem contribuir para diminuição da incidência e
gravidade de doenças infecciosas generalizadas.

Embora as informações obtidas em laboratório forne-
çam pistas do que ocorre na realidade, existe a hipótese de
os distúrbios da função imune em atletas ocorrerem com
maior gravidade. Entre os aspectos que corroboram a as-
sertiva acima está a própria exigência auto-imposta nas
sessões de treinamento, a qual costuma ser mais severa que
a de experimentos laboratoriais. Isto pode ser explicado
pelo fato de que, nas atividades intensas, ocorrem micro-
traumatismos em tecidos relacionados ao aparelho loco-
motor que ocasionam morte celular em níveis anormais;
isto também provoca atividade fagocitária concentrada na
região lesionada, permitindo que outros locais do organis-
mo fiquem mais vulneráveis. Associadamente, em huma-
nos, fatores como a ansiedade no período pré-competitivo
e inúmeras formas de estresse ambiental, como a prática
de exercícios em locais poluídos, exposição ao calor e frio
extremos, podem favorecer a ocorrência de agravos infec-
ciosos39.

Em situações diferentes, a causa do contágio pode ser
duvidosa e as conclusões ficam sujeitas a bias. Exemplo a
respeito é o estudo de caso clínico publicado por Cabas-
so42 sobre episódio de hepatite em jovem praticante de mus-
culação que fez uso constante de esteróides anabolizantes
por oito anos. Nesta investigação, não há como saber se o
processo infeccioso foi devido ao uso da droga ou ao tra-
balho corporal extenuante com sobrecarga, que prejudicou
o efeito da resposta imune. Para se concluir pela associa-
ção entre a doença e o uso de hormônios sintéticos, seriam
necessários dois grupos de indivíduos que praticassem
musculação: um usando drogas (experimental) e outro, não
(controle). A ocorrência da moléstia nas duas situações
permitiria que conclusões mais precisas fossem emitidas43.

Já, os estudos epidemiológicos empreendidos por Nie-
man44 têm investigado a relação entre exercício, infecções
do trato respiratório e sistema imune. Ao plotar os valores
do risco de morbidade em gráfico cartesiano segundo ní-
veis de intensidade do treinamento, obteve uma curva em
forma de “J” (jota); na parte mais alta da letra estão os
exercícios vigorosos, nos valores mais baixos, os modera-
dos e na elevação inferior, os sedentários. Desse modo,
defende que atividades leves são tanto as que oferecem
menor risco como as que conferem proteção aumentada à
ocorrência destas afecções.

Heath et al.45 adicionam aspectos interessantes ao pro-
blema. Foram examinados os padrões de doença de coorte
de 530 corredores distribuídos entre homens e mulheres
acompanhados ao longo de 12 meses. Observou-se taxa de
1,2 caso de infecções das vias aéreas superiores por pes-
soa/ano. Este dado, comparado com os de outras investi-
gações, revela aspectos curiosos: i) em populações indus-
triais obtiveram-se taxas de 2,3 eventos por pessoa ano; ii)
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em residências, os valores para mulheres foram de 4,1 e
para os homens 2,3. Nesse sentido, estariam os corredores
(ativos), quando comparados com outros segmentos da po-
pulação (em geral sedentários), protegidos desta moléstia?

Outra variável considerada na pesquisa de Heath et al.45

foi o índice de massa corporal (IMC). Neste caso, o grupo
com menor chance de adoecer pelo agravo em questão foi
de indivíduos com IMC acima do percentil 75, ou seja, to-
dos com níveis significativos de obesidade. Desse modo,
concluíram que o excesso de tecido adiposo foi o respon-
sável por mecanismo de resistência adicional do hospedei-
ro; por outro lado, o sobrepeso pode gerar outras lesões
devido à sobrecarga imposta ao aparelho locomotor.

Entretanto, os dados descritos acima não se aplicam a
qualquer grupo de corredores. Ora, quando o volume de
atividade física é elevado, o risco de adoecer pelo agravo
em questão também aumenta. Esta é uma das conclusões
de Nieman et al.46 ao investigarem 2.311 participantes da
Maratona de Los Angeles. Nos três meses que antecede-
ram o evento, foram observados episódios infecciosos do
trato respiratório em 43,2% dos atletas. Este resultado sus-
tenta a hipótese de tais agravos aumentarem na fase de trei-
namento específico e durante a competição.

Em outro estudo, Nieman et al.38 compararam corredo-
res profissionais e recreacionais. O primeiro conjunto de
indivíduos treinou durante dois meses antes de competi-
ção com volume que excedeu a 15 milhas por semana, en-
quanto o outro, com distâncias inferiores às especificadas
acima. Os atletas dedicados à prática de exercícios regula-
res tiveram menos episódios infecciosos quando cotejados
com os que a fazem como forma de recreação, portanto,
sem o compromisso fixo com a atividade. Concluem que a
experiência de correr não está associada com o aumento
do risco de adquirir infecção respiratória aguda.

As informações destes dois últimos trabalhos reforçam
a hipótese da necessidade de o exercício físico ser minis-
trado com cautela, respeitando os princípios básicos de
graduação adequada entre volume, intensidade e freqüên-
cia. Esta afirmação é confirmada pela investigação empre-
endida por Rall et al.47, ao avaliarem o efeito de doze se-
manas de treinamento de resistência progressiva sobre a
resposta imune e inflamação crônica em diferentes idades.
Para tanto, foram formados quatro grupos, a saber: i) jo-
vens de 20 a 30 anos (8); ii) idosos entre 65 e 80 anos (8);
iii) pessoas com artrite reumatóide – AR (8); iv) controle
do conjunto dos mais velhos (6). Os dados apontaram que
o trabalho progressivo de força muscular em indivíduos
jovens e idosos saudáveis e pacientes com AR não provo-
cou alterações importantes na resposta imune depois dos
turnos de exercício agudo. Foram benéficos em termos de
mudanças na força e composição corporal e, também, não

descreveram alterações quanto aos parâmetros de resposta
imunológica e para presença de doença auto-imune dos
participantes da pesquisa.

Especificamente, sobre o envelhecimento, sabe-se que
pessoas idosas têm maior morbidade e mortalidade por
doenças infecciosas e auto-imunes. Nesse sentido, Nieman
e Henson48 afirmam existir fortes evidências de que a va-
riação da função imune entre idosos está associada a dois
fatores principais: o estado nutricional e o nível de ativi-
dade física. A esse respeito, empreenderam revisão sobre
investigações com modelo animal, concluindo que ratos
idosos treinados ao longo da vida apresentaram aumento
significativo da função do linfócito T quando comparados
com sedentários pareados, ou seja, o exercício físico regu-
lar pode reduzir o declínio da resposta imune relacionado
à idade.

Como se constata, a relação entre episódios infecto-con-
tagiosos e atividade física tem sido objeto de vários estu-
dos, os quais sugerem duas conclusões básicas: i) a susce-
tibilidade aumenta somente se a atividade física for em-
preendida simultaneamente com o processo infeccioso ou
se a intensidade do esforço for excessiva para a condição
física da pessoa; ii) os exercícios físicos moderados, prati-
cados com regularidade, podem conferir efeito de prote-
ção ao sistema imunológico39. Nesse sentido, as evidên-
cias encontradas apontam na direção de buscar respostas a
doenças típicas da realidade a qual defrontamos.

Embora os agravos infecciosos mencionados anterior-
mente também sejam característicos de nossa realidade,
investigações sobre este tema em nosso meio se mostra-
ram escassas, apontando para a necessidade de implemen-
tação de linha de pesquisa nesta área. Há, porém, outras
doenças de natureza infecciosa que se configuram como
problema de Saúde Pública de países subdensenvolvidos:
apresentam forte associação com a condição de pobreza e,
de modo geral, fazem parte da realidade latino-americana.

Entre estas outras moléstias pode-se citar, a propósito, a
hanseníase – doença de evolução crônica, transmitida por
contágio, que resulta em lesões incapacitantes, sobretudo
nas extremidades corporais. Este tipo de afecção merece
atenção especial, porque, se a relação entre atividade físi-
ca e esta doença não for estudada em nosso meio, dificil-
mente deverá ser efetivada em nações desenvolvidas, onde
este agravo não se configura como preocupação para a área
de políticas de saúde3.

De fato, Monteiro49, ao investigar esta temática a partir
de casuística hospitalar, encontrou resultados expressivos.
Para tanto, os doentes foram divididos em dois grupos (ati-
vos e sedentários), definidos a partir da estimativa de con-
sumo calórico observado em atividades ocupacionais. Em
ambas as condições, buscou-se observar, retrospectivamen-
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te, a ocorrência de agravos incapacitantes. Constatou-se
que: i) os indivíduos expostos profissionalmente a tarefas
de grande demanda energética apresentaram freqüências
mais elevadas de lesões ocasionadas por atuar em profis-
sões que implicavam em alto risco de incapacidades físi-
cas; ii) por outro lado, os inativos, quando comparados com

os ativos, desenvolveram neurites na proporção de 3:1, ou
seja, para cada três casos de neurite em sedentários havia
um em pessoas ativas. Não seria esta uma das dimensões
que poderiam contribuir para o retorno da Educação Física
(em nosso meio) ao campo das preocupações com a saú-
de?
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